
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.528 - AL (2014/0316330-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FORTEX ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

AL009395A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO  PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. "A orientação das Turmas que integram a 1ª Seção do STJ é de que 
incide Contribuição Previdenciária sobre os valores relativos ao décimo  
terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado. Precedentes: AgRg   no 
REsp. 1.541.803/AL, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 21.6.2016; 
AgRg no REsp. 1.569.576/RN, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 1.3.2016" 
(REsp 1.657.426/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 5/5/2017).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 05 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AGRAVANTE : FORTEX ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

AL009395A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Fortex Engenharia Ltda. contra decisão que deu provimento ao recurso 

especial da Fazenda Nacional para declarar a incidência da contribuição 

previdenciária patronal sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso-prévio 

indenizado.

Defende a contribuinte a tese da inexigibilidade da contribuição 

previdenciária patronal incidente sobre os valores pagos a título de 13º salário 

proporcional ao aviso-prévio indenizado em virtude da ausência na respectiva hipótese 

de incidência tributária.

Prossegue afirmando que "o princípio geral da acessoriedade, se aplica 

ao presente caso, uma vez que a parcela do 13º salário é tida como proporcional ao 

aviso-prévio indenizado. Se verifica que a referida parcela só irá coexistir no plano 

fático-jurídico se este último passar a existir também" (e-STJ, fl. 489).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação 

do feito em mesa.

Apesar de devidamente intimada (e-STJ, fl. 498), a parte agravada não 

apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

Conforme mencionado na decisão ora impugnada, nos termos da 

jurisprudência dominante do STJ, incide contribuição previdenciária sobre a parcela 

correspondente ao décimo terceiro salário proporcional, visto que, "embora o Superior 

Tribunal de Justiça tenha consolidado jurisprudência no sentido de que não incide 

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, 

por não se tratar de verba salarial, relativamente à incidência da exação sobre o 

décimo terceiro salário proporcional no aviso prévio indenizado, prevalece o 

entendimento firmado em sede de recurso repetitivo, de que o décimo terceiro salário 

(gratificação natalina) integra o salário de contribuição para fins de incidência de 

contribuição previdenciária" (AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.379.550/RS, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/4/2015).

Da Primeira Turma, cito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 13º PAGO EM 
DECORRÊNCIA DO CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
INCIDÊNCIA.
I - Incide contribuição previdenciária sobre o 13º salário proporcional pago 
em decorrência da dispensa do cumprimento do aviso prévio 
(indenizado), porquanto tal verba integra o salário de contribuição.
II - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.383.237/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 11/3/2016)

No mais:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
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AO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, 
PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE, NOTURNO E TRANSFERÊNCIA. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. PRECEDENTES. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 458, 535 e 538 do 
CPC/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado. 2. A questão da incidência de Contribuição Previdenciária 
Patronal sobre os valores pagos a título de adicional noturno, de 
periculosidade e de horas extras já foi objeto de julgamento no Recurso 
Especial 1.358.281/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil de 1973, estando, assim, plenamente pacificada no STJ, 
que concluiu que tais verbas detêm caráter remuneratório, sujeitando-se, 
portanto, à incidência de contribuições previdenciárias.
3. No mesmo sentido, está o posicionamento desta Corte Superior de que 
os adicionais de insalubridade e transferência possuem natureza salarial. 
Precedentes.
4. A orientação das Turmas que integram a 1ª Seção do STJ é de que 
incide Contribuição Previdenciária sobre os valores relativos ao décimo 
terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado.
Precedentes: AgRg no REsp. 1.541.803/AL, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe de 21.6.2016; AgRg no REsp. 1.569.576/RN, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 1.3.2016.
[...]
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.657.426/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/4/2017, DJe 5/5/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0316330-3 REsp 1.638.528 / AL

Números Origem:  00058076120124058000  58076120124058000

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FORTEX ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - AL009395A

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FORTEX ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - AL009395A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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